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Este estudo tem como objetivo central analisar o efeito da educação sobre a probabilidade de 
atuação de mulheres negras e brancas no mercado de trabalho informal, por meio da estimação 
de um modelo logit binomial. Para verificar essa relação, foram utilizados dados da Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios (PNAD) Contínua para o ano de 2019. Os resultados revelaram 
que a educação impacta negativamente a probabilidade de emprego feminino no mercado de 
trabalho informal e, em comparação às mulheres brancas, apresenta efeitos substancialmente 
mais expressivos sobre as mulheres negras.
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FEMALE SCHOOLING AND THE BRAZILIAN INFORMAL LABOR MARKET:  
AN ANALYSIS ACCORDING TO RACE

The main objective of this study is to analyze the effect of education on the probability of black and 
white women working in the informal labor market through the estimation of a Logit Binomial model. 
To verify this relationship, data from the National Continuous Household Sample Survey (PNAD) for 
the year 2019 were used. The results revealed that education negatively impacts the probability of 
female employment in the informal labor market, and that, compared to white women, it presents 
substantially more expressive effects on black women.
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1 INTRODUÇÃO

Definida comumente pela literatura internacional como o conjunto de atividades 
de produção de bens e serviços com base no mercado, legal ou ilegal, que escapa 
à detecção nas estimativas oficiais do produto interno bruto – PIB (Smith, 1994), 
ou como todas as atividades econômicas que seriam tributáveis se fossem rela-
tadas às autoridades fiscais (Schneider, 2002), a economia informal, economia 
subterrânea ou economia paralela é objeto de estudos realizados com frequência 
ascendente em razão de suas implicações socioeconômicas e crescente participação 
na economia mundial.
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Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), no ano de 2018, 
mais de 61% da população empregada no mundo – 2 bilhões de pessoas – atuava na 
economia informal (OIT, 2018). Destaca-se o fato de que, além de estar presente em  
todo o mundo, 93% do emprego informal mundial está nos países emergentes e  
em desenvolvimento. Entre os países em desenvolvimento, encontra-se o Brasil, onde, 
embora não haja um consenso sobre a definição de economia informal, essa pode 
ser expressa pelo somatório de trabalhadores sem carteira de trabalho, autônomos 
(Ulyssea, 2006) e que não contribuem para a Previdência Social (Hirata, 2007). 

A informalidade compõe a economia brasileira há décadas, mas foi a partir 
de 1990, com as iniciativas neoliberais de ajuste econômico e de introdução no 
mercado global, que sua participação cresceu drasticamente. Mesmo após a recu-
peração do processo de reestruturação do mercado de trabalho, nos anos 2000, 
ocorrida graças à retomada da formalização do trabalho, por meio do aumento do 
emprego formal e da recuperação do poder de compra dos salários, a economia 
brasileira continuou apresentando tendência ascendente à precarização das formas 
de trabalho, que se estendeu até a atualidade (Leite, 2000).

Nesse sentido, em 2019, o número de trabalhadores atuando no mercado de 
trabalho informal brasileiro representava 41,1% da população (IBGE, 2020b). Com 
participação significativa no mercado de trabalho e consequentemente na geração de  
renda do país, a economia informal movimentou, entre junho de 2018 e junho  
de 2019, o equivalente a 17,3% do PIB brasileiro, correspondente a R$ 1,2 trilhão.

O elevado grau de informalidade presente na economia tem como consequências 
o efeito prejudicial sobre os direitos dos trabalhadores, incluindo princípios e direitos 
fundamentais no trabalho, proteção social, condições de trabalho decentes e Estado de 
direito. A informalidade também tem impacto negativo no desenvolvimento de empresas 
sustentáveis, especialmente em termos de baixa produtividade e falta de acesso a finan-
ciamento; sobre as receitas públicas e o escopo de ação dos governos, particularmente 
no que diz respeito às políticas econômicas, sociais e ambientais; sobre a robustez das 
instituições e a concorrência leal nos mercados nacional e internacional (ILO, 2018). 
A gravidade de tais consequências traz consigo o anseio pela redução da participação 
da economia informal na economia brasileira e consequentemente o crescimento da 
elaboração de pesquisas sobre os determinantes da informalidade no Brasil. 

Tais pesquisas, em sua maioria, consideram o aumento da carga tributária 
(contribuições sociais, impostos, taxas etc.), o desemprego, a inflação e o aumento  
da regulação na economia formal como principais determinantes para o crescimento da  
economia informal (Ribeiro e Bulgarin, 2003). Contudo, poucas mencionam 
a grande influência de uma das variáveis mais necessárias, cuja importância lhe 
confere o atributo de compor o conjunto dos diretos sociais a serem garantidos 
pela Constituição da República Federativa do Brasil (CF/1988): a educação.
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Os direitos sociais citados anteriormente não impediram que a educação 
pública e de qualidade continuasse a contemplar apenas uma pequena parcela da 
população. Segundo o IBGE (2020a), no Brasil, a taxa de analfabetismo das pessoas 
de 15 anos ou mais de idade foi estimada em 6,6% (11 milhões de analfabetos), 
sendo o Nordeste a região com maior precarização educacional, com 13,9% de 
sua população sem qualquer nível de instrução.

Dada a discussão realizada até aqui, torna-se válido ainda salientar que, embora 
muitos indivíduos optem pela informalidade, em virtude da flexibilidade de horários e 
menores exigências que essa proporciona (Machado, Penido e Oliveira, 2005), grande 
contingente dos trabalhadores, por não possuírem habilidades que os permitam 
competir no mercado de trabalho, encontram na informalidade sua estratégia de 
sobrevivência (Beavon e Rogerson, 1986; ILO, 2018). Entre esses trabalhadores, os 
mais afetados estão concentrados nos dois extremos da distribuição etária, jovens 
e idosos, majoritariamente negros e mulheres (McKeever, 1998). 

Nesse sentido, as desigualdades entre os sexos decorrem, entre outros fatores, 
da discriminação no mercado de trabalho e do argumento socialmente consolidado 
de que a função principal das mulheres é ser responsável pelos afazeres domésti-
cos (Biderman e Guimarães, 2004; Cacciamali e Hirata, 2005). Esse argumento 
estimula a subvalorização do trabalho das mulheres, limita suas possibilidades 
de inserção no mercado de trabalho (OIT, 2005) e as coloca em postos de tra-
balho mais desprotegidos e vulneráveis (Bruschini, 2007; Leone, 2010; Sartori 
e Garcia, 2012), como na execução de atividades terceirizadas para pequenas e 
microempresas (Araújo e Ferreira, 2009). 

Isso explica o fato de que ainda que a proporção de mulheres de coortes mais 
jovens que concluem o curso superior seja quase duas vezes superior à dos homens 
(Beltrão e Alves, 2004), essas ainda apresentam participação expressiva na infor-
malidade (Silva, 2001; Vieira, Fialho e Moreira, 2011), principalmente mulheres 
negras (Dieese, 2012; Instituto Ethos e BID, 2016), além de enfrentarem maiores 
dificuldades de se inserir no mercado de trabalho formal (Olinto e Oliveira, 2004).

Além disso, analisando-se a inserção das mulheres no mercado de trabalho 
formal, torna-se imprescindível um recorte racial. Isso porque, assim como os demais 
segmentos, o mercado de trabalho encontra-se alicerçado nos fatos históricos que 
contribuíram na estruturação das desigualdades, como o racismo. O estudo publicado 
pelo IBGE (2019b) ratifica essa situação ao constatar que de 100% das mulheres 
brancas empregadas em 2018, 34,7% atuavam no mercado informal, enquanto de 
100% das mulheres negras empregadas, 47,8% atuavam na informalidade.

Diante da situação socioeducacional brasileira e de sua relação com a in-
formalidade, este estudo, com base nos dados da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílio (PNAD) Contínua de 2019, do Instituto Brasileiro de Geografia 
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e Estatística (IBGE), tem como objetivo analisar o efeito da escolaridade sobre a 
atuação das mulheres brancas e negras (pretas e pardas) no mercado de trabalho 
informal no período de 2019, com consequente impacto na taxa de informalida-
de total do Brasil. A despeito da existência de alguns trabalhos na literatura que 
discorram sobre a relação entre educação e informalidade, prevalecem questões 
a serem abordadas, como o tema deste trabalho, nunca versado de modo espe-
cífico na literatura nacional. Assim, este estudo pode contribuir para a criação e 
implementação de políticas públicas que cessem a desvalorização da educação no 
Brasil e, consequentemente, reduzam a desigualdade racial e socioeconômica que 
assola o país.

Além desta introdução, o trabalho apresenta, na segunda seção, aspectos teóricos 
e empíricos que abrangem o tema, em que são elencados estudos que relacionam 
educação e informalidade, particularmente entre as mulheres. Na seção seguinte, 
é apresentada a metodologia utilizada, sendo sucedida pelos resultados. Por fim, 
na quinta seção, são apresentadas as considerações finais do estudo. 

2 ASPECTOS TEÓRICOS E EMPÍRICOS

A literatura internacional aponta os determinantes da informalidade sob três óticas 
(La Porta e Shleifer, 2014). A primeira diz respeito aos elevados custos regulatórios, 
principalmente a regulação de entrada, que tendem a incentivar empreendedores 
potencialmente produtivos a se manterem na informalidade (Soto, 2000). A segunda  
está relacionada às empresas que, apesar de serem produtivas o suficiente para 
atuarem na formalidade, permanecem na economia informal maximizando seus 
lucros à custa da isenção de impostos e regulamentações (Farrell, 2004; Levy, 2008).  
A terceira visão aponta que a informalidade assume caráter de estratégia de sobre-
vivência para indivíduos com baixo nível de qualificação e, consequentemente, 
incapacitados de atuar na formalidade. 

Apesar da coexistência dos três determinantes citados (Ulyssea, 2018) e 
de esses, de fato, assumirem caráter motivador para atuação na informalidade, 
o terceiro é responsável pelo emprego de 48,8% dos trabalhadores informais 
(Ulyssea, 2020). De outro modo, conforme a terceira ótica apresentada, na 
qual se baseia este estudo, o baixo nível educacional/de qualificação é uma das 
principais razões para a existência da economia informal (Funkhouser, 1996; 
Gong e Soest, 2002; Boeri e Garibaldi, 2007; Hazans, 2011; Jonasson, 2012; 
Gërxhani e Werfhorst, 2013; Ștefoni e Draghia, 2020).

Em concordância com a referida relação negativa entre educação e infor-
malidade, Perry et al. (2007) ressaltaram ainda que, se do lado da demanda a 
informalidade se mostra como a única fonte de renda para trabalhadores pouco 
instruídos e produtivos, do lado da oferta a contratação formal desses trabalhadores 
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se torna extremamente onerosa aos proprietários das pequenas empresas. Diante 
disso, conclui-se que, dado o baixo nível educacional dos trabalhadores, não ape-
nas a demanda, mas também a oferta de emprego contribui para a perpetuação 
da informalidade.

Embora para alguns autores os habitantes de áreas rurais sejam ligeiramente 
mais propensos a atuarem na informalidade quando comparados com os mora-
dores de áreas urbanas (Henley, Arabsheibani e Carneiro, 2006), para outros há 
uma significativa influência da área localizacional. A OIT (2018), por exemplo, ao 
verificar a expressiva relação entre baixo nível educacional e emprego no mercado 
de trabalho informal, constatou que os residentes das áreas rurais possuem quase 
duas vezes maior probabilidade de estarem empregados de modo informal em 
relação aos residentes das áreas urbanas, 80% contra 43,7%.

Ainda no que tange à relação entre educação e informalidade na literatura 
internacional, porém evidenciando a necessidade do recorte de gênero e racial, 
McKeever (1998), ao analisar a África do Sul, averiguou que pessoas com baixo 
nível educacional, não brancas e mulheres, foram empregadas mais frequentemente 
na economia informal. Esses resultados vão ao encontro da situação da cidade de 
Transkei, onde 88% dos que estavam empregados informalmente eram mulheres 
sem instrução e que estavam trabalhando em empregos que não exigiam qualifi-
cações (Nattrass, 1987).

A análise desses fatores permitiu a Funkhouser (1996) constatar, inclusive, 
que a condição de chefes de família/pessoas de referência também exerce grande 
influência positiva sobre a probabilidade de atuação feminina no mercado de 
trabalho informal. Porém, esses resultados se alteram de acordo com o país em 
análise (Marcouiller, Castilla e Woodruff, 1997).

Cabe ainda mencionar a possível perpetuidade de gerações de famílias no 
trabalho informal, resultante da imobilização socioeconômica que esse ocasiona. 
Isso é o que confirmou Carpio (2014) ao constatar que, em caso de atuação dos 
pais no mercado informal, é mais provável que os filhos abandonem o ensino 
médio, para trabalhar ou se manter em ociosidade. Dado o exposto, a educação 
manifesta-se não apenas como um dos principais meios de rompimento desse 
ciclo de imobilização socioeconômica, mas também como, em alguns níveis, uma 
ferramenta crucial para capacitar esses indivíduos a resistirem à discriminação no 
mercado de trabalho (Montes, Corrales e Singh, 2016).

Por sua vez, de acordo com a literatura nacional, devido ao retrocesso das leis 
trabalhistas (Krein, 2001), à expansão do setor de serviços (Amadeo, Scandiuzzi e 
Pero, 1996) e às demais alterações industriais e empresariais (Ramos, 2002), sem 
avanços significativos na regulamentação do trabalho, de forma a distribuir a renda 
gerada de maneira mais equitativa (Lima, Cavalcante e Costa, 2011), a década 
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de 1990 caracterizou-se por uma elevação sem precedentes da informalidade no 
mercado de trabalho brasileiro (Ulyssea, 2006). Segundo Matoso (1999), houve a  
eliminação de cerca de 3,3 milhões de postos de trabalho formal na economia.  
A partir desse período, cresce o número de atividades até então incomuns, tais 
como catadores de lixo, vendedores ambulantes, carregadores de feira, trabalhadores 
domésticos casuais etc.; um processo que acelera a deterioração do mercado de 
trabalho no país (Pochmann, 2002). 

De maneira geral, a literatura nacional apresenta um consenso sobre a relação 
negativa entre educação e informalidade, indicando que quanto menor o nível de 
escolaridade do indivíduo, maior a sua propensão a participar da economia informal 
(Fernandes, 1996; Gonçalves, 2002; Tannuri-Pianto e Pianto, 2002; Costa, 2007; 
Neves e Pedrosa, 2007; Mello e Santos, 2009; Natividade, 2009; Costa, 2010; Rosa 
e Matos, 2010; Graf e Coutinho, 2012; Araújo e Lombardi, 2013; Dieese, 2014; 
OIT, 2015a). Cientes dessa correlação, Saboia e Saboia (2004) apontaram que, 
enquanto entre os trabalhadores com menos de um ano de estudo 77,5% atuavam 
no mercado de trabalho informal, ao analisarem-se os que completaram o primeiro 
grau (9o ano), a participação caiu para 43,1%. Entre aqueles com 12 anos ou mais 
de estudo (universitários), apenas 18% atuavam na informalidade.

Sendo em sua maioria jovens ou idosos (Saboia e Saboia, 2004; Paolini, 2016) e 
negros (Araújo e Lombardi, 2013), os trabalhadores inseridos em atividades informais 
possuem, além do baixo nível de escolaridade, a faixa etária como outra caraterística 
comum. Assim, se a elevação nos níveis educacionais pressupõe redução da infor-
malidade, os jovens que necessitam de rendimentos advindos do trabalho enfrentam 
o dilema da conciliação entre estudo e trabalho, o que aumenta a probabilidade de 
reivindicação de empregos com jornada parcial.4 Segundo OIT (2015b), jovens que 
apenas trabalham têm menor propensão à informalidade em relação àqueles que 
conciliam trabalho e estudo. Outros fatores que contribuem para a informalidade 
juvenil relacionam-se à falta de experiência; à falta de informação sobre postos e va-
gas no mercado de trabalho; e à maior propensão dos jovens a aceitarem condições 
precárias de emprego (Silva et al., 2015). 

Com relação aos idosos, o emprego na informalidade se apresenta como uma 
forma de complementação dos rendimentos previdenciários (Camarano, 2001), 
além, sobretudo, de estratégia de sobrevivência (Matsuo, 2009). Sua inserção 
em atividades informais se deve principalmente à escassez de oportunidades de 
emprego no mercado de trabalho informal. Logo, a permanência dos idosos no 
mercado de trabalho implica uma recorrência a atividades irregulares ou precárias 
(Matsuo, 2009).

4. A OIT define como jornada parcial de trabalho aquela em que o ocupado trabalha menos de trinta horas por semana, 
e jornada integral, quando supera esse tempo.
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Além disso, o Índice de Desenvolvimento Humano – IDH (Ipea, PNUD e 
FJP, 2019) demonstra, historicamente, um subíndice de educação significativamente 
menor para indivíduos negros em todos os anos analisados, principalmente nas 
macrorregiões Nordeste e Norte, as mesmas que comumente contam com maior 
número de pessoas negras do país. Uma possível explicação para o grande contin-
gente de negros na informalidade é a discriminação racial sofrida desde o momento 
de sua formação educacional. Por conseguinte, o mercado de trabalho, nesse caso, 
apenas reforça a situação de desigualdade existente (Cacciamali e Hirata, 2005).

O impacto do nível educacional sobre a probabilidade de atuação na informa-
lidade também é verificado quando se analisam as áreas rurais brasileiras (Dieese, 
2014; Pereira e Castro, 2019). Através do Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDHM), instituições como o Ipea, o Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD) e a Fundação João Pinheiro (FJP) constataram que 
a taxa média de analfabetos brasileiros para o ano de 2010 correspondia a 10,2% 
(Ipea, PNUD e FJP, 2019). Porém, uma análise mais acurada demonstrou que, ao 
desagregar urbano e rural, o meio urbano contava com 7,54% de analfabetos, contra 
24,64% no meio rural. Esse resultado corrobora os estudos do Dieese (2014), que 
concluíram que, entre outros fatores, em razão do baixo nível educacional, mais 
da metade da população rural está empregada no mercado de trabalho informal.

Considerando os estudos apresentados nesta seção, conclui-se que, segundo a 
literatura, a educação apresenta grande impacto sobre o ingresso dos trabalhadores 
na informalidade, em especial das mulheres negras e brancas. O aumento do nível 
educacional possibilita que a mão de obra feminina adquira a produtividade reivin-
dicada pelo mercado de trabalho formal (Perry et al., 2007) e, consequentemente, 
conquiste empregos que lhes garantam direitos fundamentais no trabalho, proteção 
social e condições de trabalho decentes. Além disso, a educação promove a conscien-
tização feminina sobre os aspectos da discriminação de gênero, a qual atualmente 
ainda fomenta a divisão desigual de tarefas domésticas e trabalhistas, a disparidade 
salarial e a predominância masculina em cargos de liderança. Somado a isso, no 
caso das mulheres negras, a educação também contribui para a conscientização e 
luta contra a discriminação racial (Montes, Corrales e Singh, 2016), possibilitando 
a identificação e denúncia de casos de racismo no mercado de trabalho, além de 
permitir que mulheres negras ocupem cada vez mais postos de trabalho formal.

Além disso, a educação se apresenta como uma das responsáveis pela quebra 
do ciclo de imobilização socioeconômica (Carpio, 2014), ao reduzir a probabilidade 
de desemprego das próximas gerações e, portanto, oportunizar a ascensão socioe-
conômica de famílias em situação de vulnerabilidade. A necessidade de respaldo da 
literatura internacional para detalhar a correlação entre a educação e a atuação das 
mulheres na informalidade evidencia a carência de pesquisas nacionais para uma 
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melhor compreensão dessa questão. Mediante o exposto, é importante ressaltar a 
afirmação de Costa (2010), o qual considera que, embora a economia retome o 
ritmo de crescimento, sem a criação de políticas educacionais não será possível a 
resolução dos problemas discorridos nesta seção.

3 METODOLOGIA

3.1 Estratégia empírica

Com o intuito de analisar a hipótese de que a educação impacta negativamente 
na participação de mulheres negras (pretas e pardas) e brancas no mercado de 
trabalho informal, adotou-se a regressão logística binomial. Essa regressão consiste 
em um modelo econométrico no qual, dada uma quantidade n de experimentos 
independentes e restritos a duas possibilidades – atuação na informalidade ou não 
atuação na informalidade –, a variável de interesse se refere aos resultados obtidos 
em relação à primeira possibilidade considerada. 

Nesse modelo, assume-se que a probabilidade de atuação na informalidade 
é igual a , de modo que a atuação na formalidade é denotada por . Isso 
implica que a variável de interesse pode assumir um dos dois valores expressos a 
seguir, de acordo com a probabilidade apresentada, caracterizando-se, portanto, 
como uma variável dependente binária. Esse atributo fundamenta a escolha do 
modelo econométrico utilizado (Cameron e Trivedi, 2005; Wooldridge, 2006). 

  (1)

Considera-se uma amostra de n observações independentes e identicamente 
distribuídas (i = 1, ..., n) da variável dummy dependente, , e um vetor -di-
mensional, , de variáveis explicativas, incluindo uma constante. A probabilidade 
de a variável dependente assumir o valor 1 é modelada como:

   (2)

Na equação (2), β é um vetor representativo dos parâmetros de coluna 
-dimensional e  é um índice único linear. 

Devido ao plano amostral complexo da PNAD Contínua, neste trabalho 
utilizou-se o método da máxima pseudo-verossimilhança (MPV).

A função F(.) garante que o índice único pertença ao intervalo [0,1] e satisfaz: 

  (3) 

De acordo com Cameron e Trivedi (2005), o logit baseia-se na função F(.), 
definida como função de probabilidade logística acumulada e expressa por:
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  (4)

Em que (.) pode ser representada por:

 .  (5)

Dado o exposto, para uma variável latente (não observada) e linearmente 
dependente de :

,   (6)

Portanto, para a obtenção dos resultados concernentes à variável observada:

  (7)

Considerando que o modelo logit é não linear, o valor absoluto dos coeficientes 
não tem significado econômico, e a análise concentra-se na significância estatística 
e nos sinais apresentados. A análise quantitativa é realizada a partir dos efeitos 
marginais. Esses demonstram os efeitos da variação unitária em um regressor sobre 
a probabilidade condicional de que y = 1, ou seja, de que as mulheres analisadas 
estejam empregadas no mercado de trabalho informal.

Para o modelo de probabilidade geral (2) e mudança na variável dummy  
de 0 para 1, o efeito marginal é definido por:5

  (8)

Essa equação depende dos valores de todas as outras variáveis explicativas 
.

Os efeitos marginais apresentados correspondem às médias do efeito marginal 
de cada mulher pertencente aos grupos analisados.

3.2 Especificação do modelo econométrico e dados

Os dados utilizados na realização deste trabalho foram extraídos da PNAD Con-
tínua para o ano de 2019. A PNAD Contínua é uma pesquisa que, mediante 
questionários, investiga trimestralmente informações conjunturais sobre a força 
de trabalho brasileira e anualmente apura temas estruturais relevantes para o 
diagnóstico da realidade do país.6 Sua estrutura contempla o âmbito domiciliar, 
com questões relativas à estrutura e aos demais aspectos da unidade domiciliar; e o 
âmbito individual, que se relaciona às informações sobre os indivíduos residentes, 
tais como educação, trabalho, rendimentos dos moradores com 10 anos ou mais 
de idade, entre outras informações. 

5. Ver Schmidheiny (2015).
6. Para mais informações, ver: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/multidominio/condicoes-de-vida-desigualdade-e-
-pobreza/17270-pnad-continua.html?=&t=o-que-e.
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Além disso, a PNAD Contínua adota um plano amostral complexo, estrati-
ficado e conglomerado em dois estágios, no qual em cada estrato são selecionadas 
as unidades primárias de amostragem (UPAs). Em seguida, são selecionadas as 
unidades secundárias de amostragem (USAs). Ambas as seleções ocorrem sem 
reposição, com probabilidades desiguais e realização de ajustes dos pesos amostrais, 
os quais asseguram a ausência de viés e a devida precisão e representatividade da 
amostra (Alberi e Dias, 2017).

Para obtenção da amostra específica utilizada neste estudo, foram executadas 
algumas etapas. Inicialmente, os domicílios foram identificados e em seguida foi 
criada a identificação dos indivíduos, considerando sexo,7 dia de nascimento, mês 
de nascimento e ano de nascimento. Após o tratamento das informações obtidas, 
haja vista a complexidade da amostra, foram consideradas todas as Unidades Fe-
derativas (UFs), agrupadas por macrorregiões brasileiras. 

Por fim, foram analisadas as características de interesse relativas às mulheres 
brancas e negras: nível de instrução; se os domicílios em que elas viviam eram 
localizados em região urbana ou rural; idade;8 cor ou raça; se elas eram pessoas 
de referência no domicílio; se estavam empregadas no momento da realização da 
pesquisa; se elas possuíam carteira de trabalho assinada; se contribuíam para a 
Previdência; e se o seu local de trabalho possuía registro no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ).9 O tratamento dos dados em questão resultou em uma 
amostra com 353.129 mulheres brasileiras, mediante a composição das variáveis 
apresentadas no quadro 1.

QUADRO 1 
Descrição das variáveis utilizadas no modelo econométrico

Variáveis
Variáveis originárias ou 
selecionadas da PNAD

Descrição Sinal esperado

Informalidade

Ocupação declarada pelas 
mulheres com base nas ques-
tões sobre posse de carteira 
assinada, contribuição para a 
Previdência e, no caso de em-
pregadoras, registro no CNPJ.

Dummy que assume valor igual a 1 caso a entre-
vistada atue no mercado de trabalho informal e 0 
caso contrário.

Variável depen-
dente

Educacao1
Nível mais elevado de instrução 
alcançado pelas mulheres.

Dummy de escolaridade que assume valor igual a 1 
caso a entrevistada não possua instrução ou tenha 
menos de um ano de estudo e 0 caso contrário.

Referência

7. Foram excluídos da amostra indivíduos do sexo masculino.
8. Foram excluídos da amostra indivíduos com menos de 15 anos e mais de 65 anos de idade.
9. Foram excluídos da amostra os indivíduos cujo local de trabalho possuía registro no CNPJ.
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Variáveis
Variáveis originárias ou 
selecionadas da PNAD

Descrição Sinal esperado

Educacao2

Nível mais elevado de instrução 
alcançado pelas mulheres.

Dummy de escolaridade que assume valor igual a 1 
para a entrevistada com fundamental
incompleto e 0 caso contrário.

Negativo

Educacao3
Dummy de escolaridade que assume valor igual a 1 
para a entrevistada com ensino fundamental
completo e 0 caso contrário.

Negativo

Educacao4
Dummy de escolaridade que assume valor igual a 1 
para a entrevistada com ensino
médio incompleto e 0 caso contrário.

Negativo

Educacao5
Dummy de escolaridade que assume valor
igual a 1 para a entrevistada com ensino médio 
completo e 0 caso contrário.

Negativo

Educacao6
Dummy de escolaridade que assume valor
igual a 1 para a entrevistada com ensino superior 
incompleto e 0 caso contrário.

Negativo

Educacao7
Dummy de escolaridade que assume valor igual a 1 
para a entrevistada com ensino superior completo e 
0 caso contrário.

Negativo

Idade1

Idade das mulheres entrevistadas.

Dummy de faixa etária que assume valor igual a 1 
para a entrevistada com idade entre 15 e 24 anos e 
0 caso contrário.

Positivo

Idade2
Dummy de faixa etária que assume valor igual a 1 
para a entrevistada com idade entre 25 e 39 anos e 
0 caso contrário.

Negativo

Idade3
Dummy de faixa etária que assume valor igual a 1 
para a entrevistada com idade entre 40 e 59 anos e 
0 caso contrário.

Negativo

Idade4
Dummy de faixa etária que assume valor
igual a 1 para a entrevistada com idade entre 60 e 
65 anos e 0 caso contrário.

Referência

Urbano Situação do domicílio.
Dummy que assume valor igual a 1 caso a entre-
vistada resida em área urbana e 0 caso resida em 
área rural.

Negativo

Chefe Condição na família.
Dummy para identificar se a entrevistada é chefe 
do domicílio, a qual assume valor 1 caso ela seja a 
pessoa de referência no domicílio e 0 caso contrário.

Positivo

Ne

Região brasileira onde a  
entrevistada reside na data  
de referência.

Dummy igual a 1 caso a entrevistada resida na 
região Nordeste e 0 caso contrário.

Referência

No
Dummy igual a 1 caso a entrevistada resida na 
região Norte e 0 caso contrário.

Indefinido

Co
Dummy igual a 1 caso a entrevistada resida na 
região Centro-Oeste e 0 caso contrário.

Negativo

Se
Dummy igual a 1 caso a entrevistada resida na 
região Sudeste e 0 caso contrário.

Negativo

Sul
Dummy igual a 1 caso a entrevistada resida na 
região Sul e 0 caso contrário.

Negativo

Fonte: IBGE (2020a).
Elaboração dos autores.
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Em razão da histórica desvantagem feminina no mercado de trabalho, 
com expressiva participação na informalidade (Silva, 2001), a amostra analisada 
compreende apenas mulheres, e, em conformidade com a literatura apresentada 
na segunda seção desta pesquisa, espera-se que a cor/raça seja indispensável para 
analisar o nível de impacto da educação na probabilidade de atuação das mulheres 
no mercado de trabalho informal, uma vez que, em razão desta, a mão de obra 
feminina negra é mais presente na informalidade (Nattrass, 1987; McKeever, 1998). 
Por conseguinte, foram estimadas duas equações: na primeira, foram consideradas 
apenas mulheres negras (pretas e pardas); em contrapartida, na segunda equação, 
foram consideradas apenas mulheres brancas.10

Para analisar e comparar a atuação de mulheres negras e brancas na informa-
lidade, bem como os fatores que determinam sua participação em cada mercado 
de trabalho – formal ou informal –, o modelo utilizado dispõe da seguinte variável 
dependente e de variáveis explicativas, selecionadas com base na literatura apresen-
tada na segunda seção desta pesquisa e apresentadas no quadro 1.11

Assim como as demais variáveis, a variável “informalidade” foi construída 
mediante as respostas apresentadas pela PNAD Contínua, realizada através da 
aplicação de questionário. Entre os demais aspectos trabalhistas, esse questionário 
considera a posição na ocupação e a categoria de emprego do trabalho principal da 
semana em que é aplicado. Assim, a primeira condição para as mulheres analisadas 
serem consideradas trabalhadoras informais é que estejam empregadas ou sejam 
trabalhadoras domésticas sem carteira de trabalho assinada; sejam empregadoras 
sem registro no CNPJ; trabalhadoras por conta própria; ou trabalhadoras familiares 
auxiliares. A segunda condição leva em consideração mulheres que, além de não 
possuírem nenhum vínculo empregatício formal, não têm nenhuma renda segurada 
pela CF/1988 em caso de inaptidão para o trabalho. Em suma, em conformidade 
com os critérios de informalidade adotados pelo IBGE,12 essa variável leva em 
consideração duas condições concomitantes: prática de atividades trabalhistas 
sem carteira de trabalho assinada e ausência de contribuição para a Previdência. 

Para verificar como a variável dependente se comporta, dado o grau de instrução 
das mulheres, foram considerados todos os possíveis níveis educacionais, que se 
estendem desde “sem instrução” até “ensino superior completo”. De acordo com a 
literatura, quanto menor o nível de instrução, maior a probabilidade de atuação no 
mercado de trabalho informal (Mello e Santos, 2009; Jonasson, 2012; Gërxhani e 

10. Mulheres amarelas e indígenas não foram consideradas na amostra do estudo, devido ao seu contingente limitado.
11. Fernandes (1996); Gonçalves (2002); Tannuri-Pianto e Pianto (2002); Costa (2007); Neves e Pedrosa (2007); Mello 
e Santos (2009); Natividade (2009); Costa (2010); Rosa e Matos (2010); Graf e Coutinho (2012); Araújo e Lombardi 
(2013); Dieese (2014); OIT (2015a).
12. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/multidominio/condicoes-de-vida-desigualdade-e-pobreza/
17270-pnad-continua.html?=&t=o-que-e. 
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Werfhorst, 2013; OIT, 2015a). Portanto, a variável relacionada ao nível educacional 
“sem instrução e com menos de um ano de estudo” foi adotada como referência 
na estimação do modelo. A disposição do nível de instrução em faixas assegura 
maior exatidão na análise do grau de impacto da educação na informalidade, pois 
leva em consideração o sistema de educação brasileiro: sistema de nove anos.13 

Devido à discriminação racial e à maior presença de mulheres negras na in-
formalidade (Dieese, 2012; Instituto Ethos e BID, 2016), o recorte racial torna-se 
imprescindível. Esse aspecto permite analisar e comparar a sensibilidade da proba-
bilidade de atuação feminina no mercado de trabalho informal em face da variação 
no nível de instrução de cada grupo de mulheres (negras ou brancas). De acordo 
com a literatura referente, espera-se que as mulheres negras sejam mais sensíveis às 
variações no nível de instrução, em razão de sua maior desvantagem ante o mercado 
de trabalho (McKeever, 1998; Dieese, 2012; Instituto Ethos e BID, 2016). 

No que tange à idade, foram consideradas cidadãs das faixas etárias entre 
15 e 65 anos, uma vez que o estudo visa analisar apenas as mulheres brasileiras 
componentes da população economicamente ativa. Em razão de a curva de in-
formalidade apresentar a forma de U, isto é, mais elevada para indivíduos de até 
24 anos e a partir de 50 anos (Neri e Fontes, 2010), a faixa etária de 60 a 65 anos 
foi adotada como referência, e optou-se pela disposição das idades em faixas, de 
modo a acompanhar os critérios definidos e analisados pela PNAD Contínua 2019. 

A condição de chefe de família, apresentada como variável explicativa, indica 
grande influência na probabilidade de atuação na informalidade – a julgar pela 
histórica sobrecarga feminina nos afazeres domésticos e obrigações parentais – e, 
consequentemente, na busca por ocupações com maior flexibilidade de horários 
(Sorj, Fontes e Machado, 2007). Desse modo, espera-se que a variável em ques-
tão apresente sinal positivo (Funkhouser, 1996; Sorj, Fontes e Machado, 2007; 
Dieese, 2012). 

A variável dos aspectos habitacionais também requer a devida atenção, posto 
que, em razão dos menores níveis educacionais, a informalidade caracteriza con-
sideravelmente as macrorregiões Norte e Nordeste em detrimento das demais –  
Sudeste, Sul e Centro-Oeste (IBGE, 2017; 2018; 2019a) –, e que residir em área 
rural torna a trabalhadora mais propensa a aceitar um vínculo de trabalho não 
formal em relação à que reside em área urbana (Carneiro e Henley, 2001; Tan-
nuri-Pianto e Pianto, 2002). 

13. Segundo a Lei no 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, o ensino fundamental possui nove anos de duração, com a 
matrícula de crianças de 6 anos de idade.
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4 RESULTADOS

4.1 Análise descritiva

O conjunto de dados analisados se refere a 353.129 mulheres brasileiras com idades 
entre 15 e 65 anos, identificadas através do questionário da PNAD Contínua referente 
ao ano de 2019. A amostra se divide em duas partes. A primeira é composta por 203.574 
mulheres negras, das quais 93.780 atuam na informalidade e 109.794, na formalidade, 
o que representa 46,07% e 53,93% do total de mulheres negras, respectivamente.  
A segunda parte compreende 149.555 mulheres brancas, sendo 47.932 trabalhadoras 
informais e 101.623 empregadas no mercado de trabalho formal, com as respectivas 
porcentagens em relação ao total de mulheres brancas de 32,05% e 67,95%.

A tabela 1 indica as características socioeconômicas das mulheres negras e brancas. 
Apesar de ambos os grupos apresentarem algumas semelhanças em relação à condição 
de chefia domiciliar e área localizacional, o mesmo não ocorre com as variáveis referentes 
à idade, às macrorregiões de habitação e, sobretudo, à educação e à informalidade. 

TABELA 1 
Características socioeconômicas das mulheres negras e brancas
(Em %)

Característica Mulheres negras Mulheres brancas

Informalidade 46,07 32,05

Sem instrução e menos de um ano de estudo 2,27 0,88

Fundamental incompleto ou equivalente 23,24 16,45

Fundamental completo ou equivalente 7,59 6,80

Médio incompleto ou equivalente 6,85 4,94

Médio completo ou equivalente 35,60 31,66

Superior incompleto ou equivalente 6,14 7,72

Superior completo 18,32 31,54

15-24 anos de idade 14,28 13,83

25-39 anos de idade 39,78 38,07

40-59 anos de idade 41,81 43,29

60-65 anos de idade 4,13 4,80

Urbano 79,95 82,79

Rural 20,05 17,21

Chefe de família 40,15 35,19

Sudeste 26,57 32,30

Sul 7,53 35,40

Centro-Oeste 12,42 9,73

Norte 17,12 6,09

Nordeste 36,36 16,47

Fonte: IBGE (2020a).
Elaboração dos autores.
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Ao averiguar as características concernentes às principais variáveis deste estudo, 
é possível detectar que, enquanto a maioria das mulheres negras analisadas con-
cluiu o ensino médio ou apresenta ensino fundamental completo ou equivalente, 
as mulheres brancas, em sua maioria, completaram o ensino médio ou possuem 
diploma de ensino superior. Além disso, mediante as referidas tabelas, é inques-
tionável que, em comparação às mulheres brancas, as mulheres pretas e as pardas 
são proeminentes no mercado de trabalho informal. 

Em razão das consideráveis particularidades apresentadas pelas mulheres negras 
e brancas previamente analisadas, principalmente no tocante à inserção no mercado 
de trabalho informal, torna-se imprescindível investigar a relação específica para 
cada grupo, considerando as características socioeconômicas sobreditas, o que será 
analisado na próxima subseção, com a apresentação dos resultados econométricos. 

Nesse sentido, a tabela 2 considera apenas mulheres alocadas no mercado 
de trabalho informal, bem como a caracterização desse grupo de acordo com a 
cor/raça e outras variáveis consideradas neste estudo. Os resultados corroboram 
a literatura e evidenciam como a situação das mulheres negras no mercado de 
trabalho é indubitavelmente pior. Enquanto 33,82% das trabalhadoras informais 
eram brancas, as mulheres negras representavam 66,18% do total. Além disso, 
é possível verificar que, entre as trabalhadoras informais, as mulheres negras 
representam a maioria nos níveis mais baixos de instrução, no entanto a situação 
se inverte ao se tratar do ensino superior completo, composto majoritariamente 
pelas mulheres brancas. As estatísticas descritivas apresentadas prenunciam os 
resultados econométricos, que analisam a relação entre o nível de escolaridade 
e o de informalidade segundo a cor/raça das mulheres, a serem apresentados 
na próxima subseção. 

Além disso, observa-se que as mulheres negras residentes nas áreas urbanas 
e rurais também são maioria no mercado de trabalho informal. No que se refere 
às macrorregiões, é possível constatar que as mulheres negras mais presentes no 
mercado de trabalho informal residem, sobretudo, nas regiões Nordeste, Norte, 
Centro-Oeste e Sudeste, em contraposição às mulheres brancas na informalidade, 
que são maioria na região Sul. 
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TABELA 2
Distribuição de mulheres negras e brancas no mercado de trabalho informal
(Em %)

Mercado de trabalho informal Mulheres negras Mulheres brancas

Informalidade 66,18 33,82

Sem instrução e menos de um ano de estudo 81,08 18,92

Fundamental incompleto ou equivalente 69,89 30,11

Fundamental completo ou equivalente 65,93 34,07

Médio incompleto ou equivalente 69,63 30,37

Médio completo ou equivalente 66,67 33,33

Superior incompleto ou equivalente 55,15 44,85

Superior completo 48,66 51,34

15-24 anos de idade 65,39 34,61

25-39 anos de idade 68,88 31,12

40-59 anos de idade 65,36 34,64

60-65 anos de idade 57,98 42,02

Urbano 65,75 34,25

Rural 67,22 32,78

Chefe de família 69,40 30,60

Sudeste 57,84 42,16

Sul 25,92 74,08

Centro-Oeste 66,70 33,30

Norte 82,82 17,18

Nordeste 78,47 21,53

Fonte: IBGE (2020a).
Elaboração dos autores.

É importante destacar que, em comparação às mulheres brancas, as mulheres 
negras chefes de família e de todas as faixas etárias analisadas também são maioria na 
informalidade. Enquanto as mulheres negras de 15 a 24 anos representam 65,39% 
das trabalhadoras informais dessa faixa etária, as mulheres brancas representam 
34,61%. Em relação às mulheres pretas e pardas com idade entre 25 e 39 anos, a 
porcentagem de trabalhadoras informais é de 68,88%, complementada por 31,12% 
de mulheres brancas na mesma faixa etária. Quanto às faixas etárias entre 40-59 
anos e 60-65 anos, as mulheres negras representam, respectivamente, 65,36% e 
59,78%; e as mulheres brancas representam, nesta ordem, 34,64% e 42,02%.
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4.2 Resultados econométricos

Conforme discorrido na terceira seção desta pesquisa, para verificar o nível de im-
pacto da educação na probabilidade de atuação feminina no mercado de trabalho 
informal, utilizou-se o modelo de regressão logística binomial, o qual possibilitou 
a estimação de duas equações que se distinguem por meio da variável cor/raça.

A análise de um plano amostral complexo requereu estimação através de MPV 
e com erros-padrão robustos para controle da heterocedasticidade. Mediante o teste 
de Wald, o modelo apresentou todos os parâmetros estatisticamente diferentes de 
zero; e, através da curva característica de operação do receptor (COR), apontou 
valor de 0, 7652, o que indica boa capacidade preditiva. Por fim, por meio do teste 
de multicolinearidade, constatou-se que não há colinearidade entre as variáveis.

No tocante aos resultados14 dos modelos estimados, esses estão dispostos na 
tabela 3, conjuntamente com seus respectivos efeitos marginais, que são analisa-
dos individualmente. Além disso, mediante a metodologia apresentada, apenas os 
efeitos marginais apresentam significado econômico, por isso, em detrimento dos 
coeficientes, são os únicos analisados.

Inicialmente, analisa-se o impacto da variável educação na probabilidade 
de atuação das mulheres negras e brancas no mercado de trabalho informal, que 
é o objetivo principal desta pesquisa. Os sinais negativos dos efeitos marginais 
referentes à variável em questão certificam que para ambos os grupos (mulheres 
negras e mulheres brancas) o aumento do nível educacional implica a redução na 
probabilidade da atuação feminina na informalidade. Nesse caso, como evidenciado 
na seção metodológica, considera-se o nível educacional “sem instrução ou com 
menos de um ano de estudo” como referência na análise.

Consoante à metodologia sobredita, a mensuração do grau do impacto edu-
cacional e das demais variáveis sobre a informalidade compete apenas aos efeitos 
marginais. Através desses, foi comprovada expressiva sensibilidade de ambos os 
grupos quando a variável educação é alterada de 0 para 1, denotando relação inversa 
entre essa e a informalidade. Os resultados mencionados corroboram os trabalhos 
de Funkhouser (1996), Tannuri-Pianto e Pianto (2002), Boeri e Garibaldi (2007), 
Costa (2010), Gërxhani e Werfhorst (2013) e demais autores mencionados na 
segunda seção deste trabalho. 

14. Resultados obtidos por meio do software Stata.
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TABELA 3
Resultados da estimação do modelo logit com determinação do impacto da educação 
na probabilidade de atuação de mulheres negras e brancas no mercado de trabalho 
informal

Variáveis explicativas
Mulheres negras Mulheres brancas

Coeficientes Efeitos marginais Coeficientes Efeitos marginais

Educacao2 (ensino fundamental incom-
pleto)

-0,297***
(0,050)

-0,070***
(0,012)

-0,117 NS

(0,080)
-0,022NS

(0,015)

Educacao3 (ensino fundamental completo)
-0,630***

(0,055)
-0,140***

(0,011)
-0,401***

(0,083)
-0,071***

(0,013)

Educacao4 (ensino médio incompleto)
-0,648***

(0,056)
-0,143***

(0,011)
-324***
(0,086)

-0,058***
(0,014)

Educacao5 (ensino médio completo)
-1,470***

(0,051)
-0,326***

(0,010)
-1,102***

(0,080)
-0,192***

(0,012)

Educacao6 (ensino superior incompleto)
-1,656***

(0,058)
-0,300***

(0,007)
-1,109***

(0,084)
-0165***

(0,009)

Educacao7 (ensino superior completo)
-2,707***

(0,054)
-0,454***

(0,005)
-2,085***

(0,077)
-0,335***

(0,011)

Idade1 (15-24 anos de idade)
0,227***
(0,040)

0,055***
(0,009)

-0,040 NS

(0,043)
-0,008 NS

(0,008)

Idade2 (25-39 anos de idade)
-0,317***

(0,037)
-0,075***

(0,009)
-0,576***

(0,039)
-0,107***

(0,007)

Idade3 (40-59 anos de idade)
-0,572***

(0,036)
-0,135***

(0,008)
-0,735***

(0,037)
-0,136***

(0,007)

Urbano
-0,723***

(0,016)
-0,178***

(0,004)
-0,721***

(0,019)
-0,157***

(0,005)

Chefe (pessoa de referência)
0,139***
(0,015)

0,033***
(0,004)

0,186***
(0,018)

0,036***
(0,004)

Se
-0,772***

(0,017)
-0,181***

(0,004)
-0,682***

(0,023)
-0,131***

(0,004)

Sul
-1,218***

(0,025)
-0,243***

(0,004)
-1,053***

(0,023)
-0,177***

(0,003)

Co
-0,625***

(0,020)
-0,139***

(0,004)
-0,479***

(0,029)
-0,082***

(0,004)

No 0,158***
(0,018)

0,038***
(0,004)

0,081**
(0,035)

0,016**
(0,007)

Constante
2,273***
(0,060)

-
-

1,960***
(0,089)

-
-

Fonte: IBGE (2020a).
Elaboração dos autores.
Obs.: 1. Significância: * p < 0,10; ** p < 0,05; *** p < 0,01. 

2. NS indica não significância. 
3. Erros-padrão especificados entre parênteses.
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Dessarte, a educação possibilita que a população feminina adquira os conhe-
cimentos técnicos e, consequentemente, a capacidade produtiva requisitada pelo 
mercado de trabalho formal. Desse modo, proprietárias(os) dos meios de produção 
se deparam com custo de oportunidade favorável à contratação de trabalhadoras 
qualificadas em face dos dispêndios salariais (Perry et al., 2007). Como resultado, 
a mão de obra feminina conta com emprego formal e, portanto, com salários 
mais elevados (comparativamente ao mercado informal), bem como com direitos 
trabalhistas assegurados, tais como férias, licença-maternidade, 13o salário, Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), entre outros. 

Em termos de efeitos marginais estimados, os resultados revelam que mulheres 
negras têm a probabilidade de trabalhar na informalidade reduzida em 14,4 pontos 
percentuais (p.p.) quando possuem ensino fundamental completo, em 32 p.p. ao 
concluírem o ensino médio, e em 44,3 p.p. ao disporem do diploma de ensino 
superior. O mesmo ocorre com as mulheres brancas, mas com probabilidades de 
7,2 p.p., 18,6 p.p. e 31,7 p.p., respectivamente. 

Cabe ressaltar que uma análise minuciosa dos resultados permite verificar a 
importância da conclusão dos ciclos educacionais – ensino fundamental comple-
to, ensino médio completo e ensino superior completo – para mulheres negras 
e brancas, dado que a superação desses níveis educacionais não apenas reduz 
consideravelmente a probabilidade de emprego informal, mas também apresenta 
impactos crescentes à medida que as mulheres adquirem maior nível de ensino.

Analisando-se a relação entre a educação e o mercado de trabalho informal, 
a literatura aponta que, em comparação às mulheres brancas, as mulheres negras 
estão em desvantagem e, consequentemente, mais presentes na informalidade 
(Nattrass, 1987; McKeever, 1998). Por conseguinte, uma evolução no nível edu-
cacional dessas últimas resulta em menor propensão à participação na economia 
informal. Por esse motivo, para alguns níveis educacionais, as mulheres negras 
mostraram ter sensibilidade aproximadamente duas vezes maior em relação às 
mulheres brancas. Esse resultado ratifica a importância do enfoque interseccional, 
haja vista que, embora ambos os grupos analisados sofram com a discriminação de 
gênero, somado a isso, as mulheres negras ainda enfrentam diariamente o racismo 
no mercado de trabalho.

À vista disso, assim como afirmado por Montes, Corrales e Singh (2016), 
é importante mencionar o papel da educação como mecanismo de conscienti-
zação feminina sobre a discriminação trabalhista. Acredita-se que trabalhadoras 
instruídas sobre as imposições racistas e patriarcais estejam mais propensas a 
contestarem situações de desvantagem, sobretudo no mercado de trabalho, e 
a buscarem por oportunidades de emprego que levem em conta os direitos 
constitucionais dos trabalhadores. 
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Com relação à idade, os resultados econométricos apresentados ratificam a 
constatação de Saboia e Saboia (2004), Neri e Fontes (2010) e Paolini (2016), de 
que a curva idade-informalidade-escolaridade é uma parábola com concavidade 
voltada para cima, ou, em outras palavras, de que a atuação no mercado de traba-
lho informal relacionada às faixas etárias apresenta formato de U. A análise desses 
resultados indica que a faixa etária de 15 a 24 anos apresentou efeitos marginais 
positivos para os dois grupos, embora não sejam estatisticamente significativos 
para inferências relativas às mulheres brancas. Essa insignificância estatística pode 
ser explicada pela utilização da faixa etária de 60-65 anos como variável de refe-
rência na estimação do modelo, na qual a variável analisada se baseia. Nesse caso, 
pela ausência de diferenças estatísticas entre as variáveis em questão, obtém-se o 
resultado apresentado. Isso significa que, assim como as mulheres brancas da faixa 
etária de referência, as que apresentam idades compreendidas entre 15 e 24 anos 
também tendem a ingressar no mercado de trabalho informal. Já as mulheres 
negras com faixa etária de 15 a 24 anos têm 6,3 p.p. de probabilidade de atuação 
no mercado de trabalho informal, o que confirma a constatação feita pelos autores 
citados anteriormente.

Quanto à situação localizacional, respaldados pela literatura (Carneiro e Hen-
ley, 2001; Henley, Arabsheibani e Carneiro, 2006; Tannuri-Pianto e Pianto, 2002; 
Dieese, 2014), os resultados apontam que a probabilidade de que as mulheres 
negras e brancas atuem no mercado de trabalho informal é reduzida em 17,8 p.p. 
e 14,8 p.p., respectivamente, quando elas residem em áreas urbanas. Esse resultado 
pode ser justificado pela existência do baixo nível educacional, que acomete grande 
contingente das moradoras rurais e impede que essas apresentem a produtividade 
requerida pelo mercado de trabalho formal.

Em conformidade com o que fora verificado por Funkhouser (1996) e Mar-
couiller, Castilla e Woodruff (1997), a condição de chefia domiciliar (ou pessoa 
de referência) influencia positivamente a probabilidade de atuação feminina no 
mercado de trabalho informal em 3,3 p.p. para as mulheres negras e em 3,6 p.p. 
para mulheres brancas ao nível de 1% de significância. A explicação para os resul-
tados em questão baseia-se na discriminação de gênero, haja vista que essa condi-
ção é responsável pela atribuição desigual de tarefas domésticas, cuidado parental 
e – devido à sobrecarga de atividades domésticas e à subordinação das mulheres a 
trabalhos precários – pelas menores cargas horárias e baixas remunerações (Sorj, 
Fontes e Machado, 2007).

No que tange às macrorregiões, em razão das especificidades sociais, eco-
nômicas e geopolíticas brasileiras, a interpretação dos resultados se alicerça na 
literatura e nos dados apresentados pelo IBGE e na análise descritiva expressa 
na subseção anterior deste estudo. A definição da macrorregião Nordeste como 
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variável de referência permite verificar que os efeitos marginais da região Norte 
denotam uma relação positiva entre essa e a informalidade. Para as mulheres negras, 
morar na região Norte aumenta a probabilidade de atuação na informalidade em 
4 p.p., enquanto para as mulheres brancas o resultado indica elevação na referida 
probabilidade em 1,8 p.p.

Os efeitos marginais das demais regiões, em comparação à região Nordeste, 
apresentam relação negativa com a economia informal e demandam as seguintes 
ponderações: mulheres negras habitantes da região Sul, Sudeste ou Centro-Oeste 
estão, nessa ordem, 23,9 p.p., 17,8 p.p. e 13,8 p.p. menos propensas a se emprega-
rem no mercado de trabalho informal. Já as mulheres brancas sofrem redução dessa 
propensão em, respectivamente, 17 p.p., 12,4 p.p. e 8 p.p. Segundo IBGE (2020b), 
a região Sul é a menos acometida pela informalidade brasileira, seguida das regiões 
Sudeste e Centro-Oeste. Diante disso, em conformidade com os resultados espe-
rados, o nível de impacto de cada região segue a ordem previamente mencionada.

A interpretação da maior sensibilidade das mulheres negras por variações na 
região de habitação se assemelha àquela realizada para a variável educação: o fato de 
as mulheres negras serem mais propensas a se empregarem no mercado de trabalho 
informal (Nattrass, 1987; McKeever, 1998; Instituto Ethos e BID, 2016) as torna 
mais sensíveis às alterações nas variáveis explicativas. Portanto, o aumento de uma 
unidade nas variáveis referentes às macrorregiões, embora interfira na probabilidade 
de atuação na informalidade de mulheres brancas e negras, para estas últimas o 
impacto é consideravelmente maior.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do crescimento da economia informal brasileira, com expressiva participação 
feminina, principalmente das mulheres negras, somado ao baixo nível educacional 
do país, este trabalho teve como objetivo principal analisar o impacto da educa-
ção sobre a probabilidade de atuação de mulheres brasileiras negras e brancas no 
mercado de trabalho informal. Para atingir o objetivo proposto, foram utilizados 
os microdados da PNAD Contínua do ano de 2019, referentes apenas a mulheres 
negras e brancas com idade entre 15 e 65 anos.

Os resultados foram obtidos através da utilização do modelo de regressão 
logística binomial (logit) e com a estimação de duas equações: a primeira se referiu 
apenas à população feminina negra e outra às mulheres brancas. Os efeitos margi-
nais apresentados confirmaram os resultados mencionados na revisão de literatura 
e na análise descritiva deste trabalho.

Desse modo, a educação atua como subsídio à produtividade requisitada pelo 
mercado de trabalho formal, possibilitando que as mulheres se empreguem em 
postos de trabalho que garantam melhores salários, em comparação ao mercado de 
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trabalho informal, e assegurem os direitos trabalhistas constitucionais. Além disso, a 
educação manifesta-se não apenas como, em alguns níveis, uma ferramenta crucial 
para capacitar mulheres a resistirem à discriminação de gênero e racial no mercado 
de trabalho, mas também como, no caso das mães ou pessoas de referência, um dos 
essenciais meios de rompimento do ciclo familiar de imobilização socioeconômica.

Para o caso das mulheres negras, a educação ocasiona redução na probabili-
dade de ingresso na informalidade em até 44,3 p.p.; para as mulheres brancas, o 
impacto pode alcançar 33,7 p.p. Com exceção da condição de chefia domiciliar, 
todos os demais fatores impactam, em maior grau, as mulheres negras analisadas 
em comparação às suas semelhantes de cor/raça branca. Isso ocorre devido à si-
tuação de maior vulnerabilidade na qual elas se encontram. Portanto, conclui-se 
que o impacto do nível educacional sobre a probabilidade de atuação de mulheres 
negras e brancas no mercado de trabalho informal é estatisticamente significativo 
e substancialmente mais elevado para as primeiras. 

É importante mencionar que a informalidade está mais presente nas regiões 
Norte e Nordeste, que são exatamente aquelas que apresentam os menores níveis 
de escolaridade e, reiteradamente, o maior contingente de negros do país. Os 
negros também são maioria em áreas rurais, as quais apresentam as mesmas carac-
terísticas verificadas nas macrorregiões mencionadas. Esses resultados revelam o 
descaso sofrido pela população negra no que diz respeito a políticas educacionais, 
estruturais, trabalhistas, entre outras, bem como evidenciam a importância desta 
e das demais pesquisas que reforçam a necessidade de maiores investimentos edu-
cacionais e políticas inclusivas. 

Quanto às demais variáveis de controle analisadas, é possível concluir que 
mulheres sem instrução, com idade entre 15 e 24 ou 60 e 65 anos, chefes de famí-
lia, habitantes da região Norte ou Nordeste e residentes em área rural apresentam 
maior probabilidade de atuação no mercado de trabalho informal em relação às 
demais. À vista disso, cabe aos elaboradores de políticas públicas e aos cidadãos 
brasileiros manterem e fiscalizarem as políticas de desenvolvimento regional e 
ações afirmativas, imprescindíveis para a redução da discriminação racial e para a 
democratização da educação.

Para além desta pesquisa, o impacto educacional está intimamente relaciona-
do a maiores salários, à redução na criminalidade, à melhoria na comunicação, à 
consolidação da democracia e à redução de trabalhadores no mercado de trabalho 
informal. Isso reforça a urgência de maiores investimentos na abertura de novas 
escolas não apenas em áreas marginalizadas pela sociedade, mas, também, em 
áreas rurais; além de reforçar a importância de melhoria na qualidade do sistema 
educacional brasileiro.
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Nesse sentido, Andrade e Pinto (2020) pontuam que é preciso pensar políticas 
públicas e ações governamentais de enfrentamento das desigualdades de gênero, 
garantidoras de direitos e autonomia das mulheres negras. Na área da educação 
básica, as políticas públicas são essenciais para reduzir as desigualdades e vitais 
para a valorização da consciência negra. Uma possibilidade é a inclusão de temas 
étnico-raciais na matriz curricular dos cursos de formação para professores. Outra 
possibilidade é a adoção de práticas de valorização nas escolas públicas. 
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